
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 302.703 - SP (2014/0217843-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO SOUTO CRUZ 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS. INADMISSIBILIDADE. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. SÚMULAS/STJ 441, 534 E 535. 
PERDA DE ATÉ 1/3 DIAS REMIDOS. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. 
ORDEM NÃO CONHECIDA. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Não cabe, na via estreita do habeas corpus, a análise se o fato cometido pelo 
paciente configura-se ou não infração disciplinar de natureza grave, uma vez que 
indispensável o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos. 
Precedentes. 
3. A prática de falta grave pelo sentenciado, no curso da execução da pena, altera 
a data-base para a concessão de novos benefícios, exceto para fins de livramento 
condicional, indulto e comutação da pena. Entendimento consolidado nas Súmulas 
441, 535 e 534 desta Corte e no recurso repetitivo, Resp n. 1.364.192/RS. 
4. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a perda de até 1/3 dos dias 
remidos, em razão da falta grave, exige fundamentação concreta, consoante 
determina a própria legislação de regência, que estabelece a observância das 
diretrizes elencadas no art. 57 da LEP. Precedentes. 
5. No caso, é manifestamente ilegal a decretação da perda de 1/3 dos dias 
remidos, de forma automática, como resultado do simples reconhecimento da falta 
grave pelo paciente.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para determinar 
que o Juízo da Vara das Execuções Criminais fixe, de maneira fundamentada, a 
fração da perda dos dias remidos aplicável ao caso, observado o limite de 1/3 (um 
terço).

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
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não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 302.703 - SP (2014/0217843-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO SOUTO CRUZ 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DANILO SOUTO CRUZ 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta dos autos que o Juízo das execuções, em razão da prática de falta grave 
pelo paciente, decretou a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos e determinou a alteração da 
data-base para a concessão de futuros benefícios, excetuando-se o livramento condicional, o 
indulto e a comutação da pena.

A defesa interpôs agravo em execução perante do Tribunal de origem, que lhe 
negou provimento, nos termos da seguinte ementa:

"AGRAVO EM EXECUÇÃO - FALTA GRAVE APURADA EM REGULAR 
SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA - REALIZADO CONTROLE 
JUDICIAL DA LEGALIDADE E ANOTAÇÃO NA EXECUÇÃO 
CRIMINAL - JUSTA CAUDA PARA O RECONHECIMENTO DA FALTA 
GRAVE - PERDA DOS DIAS REMIDOS E REINÍCIO DO LAPSO 
TEMPORAL PARA FINS DE PROGRESSÃO SÃO CONSEQUÊNCIAS 
INERENTES AO RECONHECIMENTO DA FALTA DISCIPLINAR - 
RECURSO IMPROVIDO" (e-STJ, fl. 23).

Neste mandamus, a Defensoria Pública estadual alega, em síntese, que o ato 
reconhecido como falta grave é atípico, tendo em vista que portar baralho com o número "1533", 
o qual faria referência ao "PCC", não constitui apologia ao crime. Sustenta que não há provas 
acerca da publicidade para a caracterização do delito de apologia ao crime, razão pela qual a 
falta grave deve ser afastada. Aduz, ainda, que não houve fundamentação para decretar a perda 
de 1/3 dos dias remidos e que o cometimento de infração disciplinar grave não acarreta alteração 
da data-base para cálculo de futuros benefícios na execução penal.

Requer, ao final, a concessão da ordem, para que seja cassado o acórdão que 
imputou prática de falta de natureza grave ao paciente, que interrompeu o prazo para fins de 
progressão de regime e que revogou 1/3 dos dias remidos 

A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 41-42).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 53-62 e 64-84), o Ministério Público 

manifestou-se pela concessão da ordem, de ofício, apenas para afastar a interrupção da 
contagem do lapso temporal para concessão de indulto e da comutação da pena (e-STJ, fls. 
88-94).

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO SOUTO CRUZ 
  

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS. INADMISSIBILIDADE. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. SÚMULAS/STJ 441, 534 E 535. 
PERDA DE ATÉ 1/3 DIAS REMIDOS. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. 
ORDEM NÃO CONHECIDA. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Não cabe, na via estreita do habeas corpus, a análise se o fato cometido pelo 
paciente configura-se ou não infração disciplinar de natureza grave, uma vez que 
indispensável o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos. 
Precedentes. 
3. A prática de falta grave pelo sentenciado, no curso da execução da pena, altera 
a data-base para a concessão de novos benefícios, exceto para fins de livramento 
condicional, indulto e comutação da pena. Entendimento consolidado nas Súmulas 
441, 535 e 534 desta Corte e no recurso repetitivo, Resp n. 1.364.192/RS. 
4. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a perda de até 1/3 dos dias 
remidos, em razão da falta grave, exige fundamentação concreta, consoante 
determina a própria legislação de regência, que estabelece a observância das 
diretrizes elencadas no art. 57 da LEP. Precedentes. 
5. No caso, é manifestamente ilegal a decretação da perda de 1/3 dos dias 
remidos, de forma automática, como resultado do simples reconhecimento da falta 
grave pelo paciente.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para determinar 
que o Juízo da Vara das Execuções Criminais fixe, de maneira fundamentada, a 
fração da perda dos dias remidos aplicável ao caso, observado o limite de 1/3 (um 
terço).

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
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impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem de ofício.

No caso, não se identifica a flagrante ilegalidade sustentada pela defesa a 
justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Conforme relatado, o paciente teve declarada, pelo Juízo da execução, a perda de 
1/3 dos dias remidos, assim como alterada a data-base para a concessão de novos benefícios, em 
razão do reconhecimento de que a posse de "baralho artesanal com símbolos e números que 
caracterizam um suposta facção criminosa, denominada "PCC" configuraria falta grave, nos 
termos do art. 50, I (incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina), 
IV (provocar acidente de trabalho), c/c o art. 52 ("A prática de fato previsto como crime doloso 
constitui falta grave"), todos da LEP. 

O Tribunal de origem manteve a decisão de primeiro grau, em acórdão assim 
motivado:

"A competência para apurar e sancionar falta disciplinar no âmbito do 
sistema prisional, a teor do art. 47, da LEP, é da autoridade administrativa, 
com posterior controle judicial de legalidade, o que não importa em 
reexame do mérito. 
Ademais, eventual excesso ou desvio de execução, a teor do art. 186, III, 
da LEP, poderá ser suscitado pelo  sentenciado. Não consta tenha sido 
interposto recurso contra a r. decisão administrativa. De qualquer forma, 
pelo que se infere dos autos, não se reconheceu a ocorrência de ilegalidade 
no procedimento administrativo. 
(...). 
Inquestionável, portanto, a responsabilização do agravante pela prática de 
falta disciplinar de natureza grave, nos termos do art. 52, caput, e no art. 
39, I e IV, ambos da Lei das Execuções Penais.  
(...). 
A perda de dias remidos e a determinação de reinício da contagem do prazo 
de cumprimento de pena para fins de progressão de regime prisional são 
consequências inerentes ao reconhecimento da prática da falta disciplinar 
de natureza grave.
(...). É indiscutível que, em ocorrendo falta grave, há interrupção do lapso 
temporal para obtenção de progressão de regime, para que o sentenciado 
possa ser submetido, na seqüência, a nova e indispensável observação. É o 
que se conclui da interpretação sistemática e teleológica dos arts. 112 e 
118, ambos da LEP. 
Quanto à perda dos dias remidos, nos moldes em que se deu em primeiro 
grau de jurisdição, da mesma forma, é conseqüência da prática da falta 
disciplinar de natureza grave. Por derradeiro, o índice máximo fixado para a 
perda dos dias anteriormente remidos, qual seja, 1/3 (um terço), 
apresenta-se como razoável, considerada a falta grave cometida, apologia 
ao crime" (e-STJ, fls. 21-33).

Assentado pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, que o 
paciente não teria observado as regras de comportamento na execução da pena incorrendo na 
prática de infração disciplinar de natureza grave, a alteração desse entendimento, a fim de 
descaracterizá-la para média ou leve, demanda o revolvimento da matéria fático-probatória, o que 
é inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido, confira-se:
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"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. APURAÇÃO DE FALTA 
GRAVE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
REALIZADO. AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PARA OITIVA DO 
REEDUCANDO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
FALTA GRAVE. DESCONSTITUIÇÃO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE DA ANÁLISE EM 
SEDE DE HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PERDA 
DE DIAS REMIDOS. ANÁLISE PREJUDICADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão 
legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. 
Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, 
DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a 
utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso 
adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.
III - De acordo com a jurisprudência deste Tribunal é desnecessária a 
realização de audiência de justificação para homologação de falta grave, se 
ocorreu a apuração da falta disciplinar em regular procedimento 
administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e 
ampla defesa, inclusive com a participação da defesa técnica.
IV - Não se presta o habeas corpus a apreciar questões que envolvam 
exame aprofundado de matéria fático-probatória.
V - No caso, rever o entendimento de que as garrafas PET encontradas na 
cela do reeducando estavam na quantidade permitida e que não se 
destinavam para fins ilícitos, como quer a impetrante, demandaria, 
impreterivelmente, cotejo minucioso de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em sede de habeas corpus. (Precedentes).
VI - "A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de 
desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a via 
estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na 
seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 7/3/2014).
VII - A análise da perda dos dias remidos está prejudicada, tendo em vista 
que nesse ponto o eg. Tribunal de origem já determinou que o Juízo da 
Execução proferisse outra decisão, de maneira fundamentada, apontando a 
quantidade de dias remidos perdidos. Habeas Corpus não conhecido."
(HC 333.233/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
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julgado em 27/10/2015, DJe 06/11/2015.)

Quanto à tese de que o cometimento de infração disciplinar grave não acarreta a 
alteração da data-base para cálculo de futuros benefícios na execução penal, melhor sorte não 
assiste à defesa.

Em 12/2/2014, ao julgar, sob o rito de recurso repetitivo (CPC, art. 543-C), o 
Recurso Especial 1.364.192/RS, a Terceira Seção desta Corte decidiu:

"1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de regime, 

acarretando a modificação da data-base e o início de nova contagem do lapso 

necessário para o preenchimento do requisito objetivo.
2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a interrupção do prazo pela 
prática de falta grave. Aplicação da Súmula 441/STJ.
3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela falta grave no que diz 
respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão deverá observar o 
cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo qual foram 
instituídos.
4. Recurso especial parcialmente provido para, em razão da prática de falta grave, 
considerar interrompido o prazo tão somente para a progressão de regime" (Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, grifou-se).

Esse entendimento está, inclusive, consolidado nas Súmulas 441, 534 e 535 do 
Superior Tribunal de Justiça, a seguir transcritas:

"A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de 
pena ou indulto." (Julgado em 10/6/2015, DJe 15/6/2015.)

"A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a progressão 
de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do 
cometimento dessa infração." (Julgado em 10/6/2015, DJe 15/6/2015.)

"A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento 
condicional." (Julgado em 28/4/2010, DJe 13/5/2010.)

Consigne-se, portanto, que o acórdão impugnado decidiu em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, quando considerou que a falta grave redunda na interrupção do prazo 
necessário para a percepção dos benefícios prisionais, excetuando para fins de livramento 
condicional, o indulto e a comutação.

Por fim, em relação ao último tema levantado pela defesa, convém anotar que a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a perda de até 1/3 dos dias 
remidos, em razão da prática de falta grave, exige fundamentação concreta, consoante determina 
a própria legislação de regência, segundo a qual devem ser observadas as diretrizes elencadas no 
art. 57 da LEP (a saber: "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, 
bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão").

A propósito:

"1.   É pacífica a jurisprudência do STF e deste STJ de que o cometimento 
de falta grave durante a execução da pena poderá ensejar a perda dos dias 
remidos pelo trabalho, nos termos do art. 127 da Lei de Execução Penal. A 
partir da Lei 12.433, de 29/6/2011, que alterou a redação do art. 127 da Lei 
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de Execução Penal, a revogação dos dias remidos ficou limitada à fração 
máxima de 1/3 (um terço).
2.   Nos termos da orientação desta Corte, a escolha da fração de perda dos 
dias remidos em razão da prática de falta grave deve ser fundamentada pelo 
Magistrado, consoante disposição expressa do art. 57 da Lei de Execuções 
Penais.
[...] 
(AgRg no AREsp 674.125/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015.)

"- O art. 127 da Lei n. 7.210/84, com a nova redação dada pela Lei n. 
12.433/11, concede ao juízo da execução a discricionariedade para 
determinar o patamar de perda do tempo remido, observados os 
parâmetros do art. 57 da LEP (a natureza, os motivos, as circunstâncias e 
as conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de 
prisão).
- Na hipótese dos autos, o juízo da execução declarou a perda de 1/3 do 
tempo remido, mas não apresentou fundamentação, com base nos 
parâmetros do art. 57 da LEP, que justifique a escolha desse patamar, o 
que configura patente ilegalidade. Precedentes: HC n. 282.265/RS, Rel. 
Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 2/5/2014; HC n. 
299.308/RS, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
3/10/2014." 
(HC 312.977/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado 
em 18/06/2015, DJe 30/06/2015.)

Na hipótese dos autos, consoante se infere da decisão de primeiro grau (e-STJ, 
fls. 19-20), o Juízo da execução, em manifesto confronto com a jurisprudência desta Corte, 
determinou a perda dos dias remidos no grau máximo de 1/3 sem a indicação de qualquer 
fundamento para tanto, razão pela qual, nesta parte, verifica-se a flagrante ilegalidade imposta ao 
paciente apta a autorizar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Entretanto, concedo a ordem, 
de ofício, para determinar o retorno dos autos ao Juízo da Vara das Execuções Criminais, a fim 
de que seja estabelecida, de maneira fundamentada, a fração da perda dos dias remidos aplicável 
ao caso, observado o limite de 1/3 (um terço).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0217843-2 HC 302.703 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040802220148260000  20140000209568  40802220148260000  762415

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANILO SOUTO CRUZ

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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